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  Para Marcia Tiburi, filósofa libertária,


  que sempre mostrou a relação e a diferença


  entre crença e realidade.


  EQUAÇÃO DOS ELEMENTOS PRIMITIVOS


  Es gibt keine tabula rasa. Wie Schiffer sind wir, die ihr Schiff auf offener See umbauen müssen, ohne es jemals in einem Dock zerlegen und aus festen Bestandteilen neu


  errichten zu können.


  Não há tabula rasa. Somos como capitães que têm de reconstruir o seu navio em alto mar, sem nunca poder desmanchá-lo em um estaleiro, mas reedificá-lo a partir


  de componentes sólidos.


  Otto Neurath, Protokolsätze, Erkenntnis 3, 1932.


  NOTA PRÉVIA


  Este pequeno livro não pretende trabalhar o crime sob olhar dogmático do direito penal. A doutrina penal já esgotou, praticamente, todo seu arsenal lógico para compor uma estrutura racional do chamado fato punível. As inovações que se processam nessa estrutura quase que se limitam a produzir pequenas alterações, algumas para justificar as incriminações, outras, para sua limitação. Sempre me propus a inserir-me entre aqueles que tomam o direito penal, na qualidade de saber, no sentido de contenção do poder punitivo, porque jamais acreditei que o ser humano pudesse alcançar sua felicidade mediante a produção de sofrimento àqueles que não se ajustaram às regras dominantes, ainda que esses desajustes impliquem também sofrimento em suas vítimas.


  Procuro, aqui, refletir sobre aspectos que envolvem o crime como uma consequência da normatização da sociedade, e que devem ser vistos sob vários enfoques: filosóficos, sociológicos, políticos e, inclusive, jurídicos. A alguns pode parecer que meus pensamentos expressem puras utopias. Não estou preocupado com essas observações. Entendo que o ser humano deve merecer outro mundo, e que outro mundo é possível, quando todos se convençam de se despirem dos preconceitos, das discriminações e dos maus sentimentos, de submeterem seus próprios interesses à cooperação humanitária, de olharem o outro com os mesmos olhos que empregariam para observar a si mesmos, de vencerem os experimentos e desejos de destruição.


  Quero agradecer, nesta oportunidade, a quem contribuiu, na leitura dos originais, com críticas e sugestões, especialmente, a Rubens Casara e Antonio Martins. Agradeço também a Ananda França de Almeida pela minuciosa correção do texto.


  Rio de Janeiro, agosto de 2021.


  Juarez Tavares


  O SER HUMANO E SEUS ELEMENTOS DE REFERÊNCIA


  Quando o jovem médico Lemuel Gulliver, na obra ficcionista de Jonathan Swift1, chega ao país dos Huyhnhnms, defronta-se com a maior dificuldade ao explicar aos cavalos como era o funcionamento da justiça inglesa. Enquanto os cavalos seguiam uma lógica linear, Gulliver procurava mostrar como o direito, afinal, intervinha nas relações pessoais. Essa discrepância de compreensão das coisas mostra, na verdade, que todos os seres vivos tomam alguns parâmetros de referência para sua orientação no mundo. Esses parâmetros podem indicar os limites espaciais das ações, nos quais se estimam as possibilidades de movimento para alcançar os meios de subsistência, como ocorre com animais e seres humanos na busca de alimentos, ou a nutrição solar pelo tropismo das plantas.


  Os limites espaciais são, porém, insuficientes ao empenho pela sobrevivência. Mesmo para os cavalos, que têm todas as condições musculares para percorrer grandes espaços, a vida não se resume a galopar, porque a cada passo devem enfrentar adversários naturais, escolher a comida que lhes faz bem, refugiar-se das intempéries, fugir dos predadores, afastar com o rabo os mosquitos, dormir em local protegido quando o Sol se põe, reproduzir e cuidar da prole para garantir que sua espécie possa ter permanência no mundo. À medida que os seres vivos evoluem, os pontos de referência se tornam mais complexos. Ao ser humano não basta saber que deve andar nas florestas, nos campos ou no deserto, ou percorrer os rios, na busca por alimento. Pelas próprias condições de sua inferioridade física, cabe-lhe também sedimentar uma vida de cooperação com os demais, sem a qual sua sobrevivência se tornaria impossível.


  A cooperação para a sobrevivência gera, por sua vez, uma compreensão do mundo diversa daquela dos cavalos. Não é uma sobrevivência no espaço. A cooperação pressupõe desde logo o reconhecimento do outro, suas deficiências, seus atributos, sua capacidade maior ou menor de manejar instrumentos, de identificar e eliminar os perigos, de proteger-se, de procriar e de se fazer compreender. Esse reconhecimento, por seu turno, constrói também uma referência temporal, cria uma história e sua reprodução, inicialmente, em rabiscos e desenhos e, depois, por uma linguagem que se perpetua como principal manifestação de presença e existência. Essa simples exposição de como se produz a aproximação do outro e como a convivência se afirma por meios mais complexos pode proporcionar uma ideia sobre como se formam, afinal, as relações intersubjetivas. As relações intersubjetivas, que são aquelas realizadas por todas as pessoas em sua convivência, sedimentam-se e revivem na memória e são essenciais à orientação de cada um frente aos demais, ao Estado e às suas regras.


  Explicar, portanto, o funcionamento da justiça é uma tarefa que pressupõe uma relação prévia de convivência, com o reconhecimento do outro, mediante um processo de comunicação que se desenvolve do presente ao futuro, e com a formação de uma consciência histórica que possibilita fazer distinções sobre as diversas formas e modalidades de conduta. O ser humano é formado e se constrói na história. Por isso mesmo, grava todos os acontecimentos como produtos de sua manifestação no mundo e os atualiza, a cada momento, ao tomar decisões e atitudes que se refletem em sua vida de relação.


  A ação humana, como ação social, pode ser analisada de diversos modos, conforme a metodologia que se adote. Ao compreendê-la como ação social, no entanto, pode-se superar sua análise como simples fator causal de efeitos ou mesmo sua projeção em face de um objetivo. Uma visão puramente causal não a distinguiria de atitudes dos demais seres vivos, que também alteram o mundo exterior por meio de diversas intervenções. O mesmo ocorre com a execução da ação no sentido de um objetivo. O animal, quando se dispõe a atacar uma presa, escolhe o momento e o modo de seu agir, avalia as falhas e os supostos êxitos da empreitada, ao mesmo tempo que conduz seus meios para o alcance de seu objetivo. Poder-se-ia pensar que, se não fora um animal, mas um ser humano o protagonista desse fato, haveria uma diferença de postura, porquanto aquele atuaria por instinto, enquanto este, conscientemente. Se, porém, se analisar o fato só objetivamente, as diferenças se diluem.


  Não há diferença substancial entre aguardar o momento certo de atacar uma presa, sendo o fator causal um animal que usa suas próprias garras ou um ser humano que se vale de uma espingarda. O que, afinal, distingue uma ação humana de um comportamento animal? Só pode ser o fato de que a ação humana é uma ação social. Uma ação social será aquela que condiciona todo o processo causal de produção de efeitos ou a busca de um objetivo à consideração do outro e, por isso mesmo, procede a uma reflexão crítica sobre sua execução. Os parâmetros de referência, portanto, de um cavalo que se move no espaço, segundo uma lógica linear, e um ser humano, que convive com outros, dizem respeito a que os parâmetros da atuação humana sempre serão dados empíricos e, ao mesmo tempo, normativos, porque se projetam historicamente como fatores integrados na própria consciência a partir da convivência.


  A vida moderna, caracterizada por uma intensa intervenção sobre a natureza, pela criação incessante de necessidades, que podem ser reais, construídas ou mesmo imaginárias, pela simplificação de algumas tarefas e, ao mesmo tempo, pela complexidade de outras, pela liquidez das relações pessoais em prol de interesses artificialmente criados e, principalmente, pelo aumento de desejos individuais induzidos pelo mercado e de exigências e demandas em torno do poder, está cada vez mais condicionada por normas e regras. O ser humano não se situa mais no mesmo mundo da vida de seus antepassados. A rapidez do tráfego, a marcação dura do tempo, a subordinação dissimulada, mas brutal, de uns a outros, as diferenças que se operam nas relações de produção, a busca não apenas por alimento, mas sim pelo poder e a formação de uma consciência desprovida de sentimentos de solidariedade conduzem a um regramento incomensurável da vida. Um cavalo pode saber como galopar em um gramado plano ou em um caminho tortuoso ou com pedregulhos, mas o ser humano necessita hoje saber o que pode e o que não pode, o que deve ou o que não deve fazer. Como os limites do que se pode ou não pode, do que se deve ou não deve fazer, na maioria das vezes, são fluidos, porque não mais calcados em uma relação natural de convivência, senão em uma relação imposta pelo mais forte e mais poderoso, os fatores de orientação estão agora subordinados a elementos multiplicadores.


  Imagine-se que alguém queira dirigir um automóvel. Para fazê-lo terá que aprender, primeiro, como dominar o objeto, tomar conhecimento de todos os recursos expressos em seus botões, pedais ou alavancas; depois, aprender como movê-lo de modo adequado, tratando de harmonizar a pressão sobre os pedais e, ao mesmo tempo, mantê-lo em determinada direção. Se vivêssemos em um mundo totalmente deserto, esses primeiros passos poderiam ser os mais essenciais ou os únicos importantes, ou até mesmo satisfatórios ao objetivo de direção. Nosso mundo da vida, porém, é um mundo povoado, onde os pedestres circulam em certos caminhos e os automóveis em outros. Portanto, o condutor terá de aprender também essas particularidades dos caminhos. Ademais, há outros automóveis nas pistas que se movem em diferentes velocidades, alguns na mesma direção, outros em direção oposta. O condutor deve aprender a controlar a velocidade, a desviar de todos eles, ou a seguir em comboio, ou, quando quiser ultrapassá-los, a indicar essa intenção, mantendo-se a uma certa linha para não produzir um acidente. Como essa atividade circulatória é cada vez mais complexa pelo número de veículos e por sua potência, o Estado lhe impõe regras rígidas, que visam a controlar os condutores, primeiramente, testando suas capacidades, depois, indicando-lhes, por meio de diversos sinais, semáforos e flechas, a forma adequada de dirigir e em determinada velocidade. Os parâmetros de referência, nesse caso, são dados empíricos (o veículo, suas condições, os demais veículos e as pistas) e também normativos (as regras de trânsito). A conduta de dirigir, como conduta social, não se resume, assim, ao processo causal de condução, nem ao objetivo do condutor, de ir de um local a outro, mas incorpora dados que necessitam de uma compreensão maior, de uma interpretação.


  A mesma metodologia usada em face dos dados para a direção de veículos também se estende a outros setores da vida, ou seja, a outros micromundos da vida. Quem quiser remeter dinheiro ao exterior deve dispor do respectivo numerário (objeto empírico) e deve seguir as regras (objeto normativo) impostas pelo Estado para essa remessa. Quem quiser exercer uma função pública deve possuir a capacidade (objeto empírico) e também ser aprovado em um concurso público no qual essa capacidade é avaliada (objeto normativo), depois, tomar posse no cargo e, finalmente, desempenhar suas funções (outras regras complementares).


  Portanto, todas as ações humanas são ações sociais, realizadas no mundo da vida e submetidas às condições empíricas e normativas de referência, que servem de orientação para os respectivos autores. A compreensão de como funciona a justiça depende da análise desses parâmetros. Da mesma forma, o funcionamento da justiça não pode prescindir dos dados empíricos e normativos que envolvem os fatos submetidos a julgamento. Em se tratando de uma ação vinculada a uma norma criminalizadora, ou seja, a uma norma que define o que seja crime, é indispensável verificar os elementos empíricos e normativos que o caracterizam como tal. A justiça não pode tratar como criminosa uma ação que não preencha esses elementos empíricos e normativos que a definem como criminosa.


  A FORMAÇÃO DA CONSCIÊNCIA DOS ATOS


  Ao tratar da consciência dos atos em face da produção de efeitos no mundo ou mesmo nas relações pessoais, que envolvem interesses, sentimentos e emoções, a filosofia tem tentado compreender, primeiramente, como se forma a identidade e, depois, como a pessoa, na acepção de entidade, se desempenha diante dos demais. Essa preocupação de examinar a formação de consciência a partir da noção de pessoa e sua identificação tem percorrido longo caminho, desde Aristóteles2, que a via como um ser dotado de racionalidade, até nossos dias, ao situá-la preferencialmente em determinado contexto. O filósofo Michael Quante3, em sua investigação sobre o conceito de pessoa e a fim de evitar equívocos e esclarecer sobre a multiplicidade de seus enunciados, propõe dilucidar três questões que entende constituírem o cerne da discussão: a) com base em que qualidades e capacidades, uma entidade pode pertencer à categoria ou à espécie de pessoa? b) sob quais condições uma entidade pode ser tratada como pessoa, em termos gerais e em determinado momento, e de uma pessoa específica, ainda que em momentos diversos? c) como se estrutura a identidade de uma pessoa no sentido de uma autorrelação valorativa e normativa?


  Essas são questões prévias que devem ser elucidadas para se poder compreender como se estrutura a formação da subjetividade, ou seja, da consciência e da vontade. Pensa-se, assim, que as qualidades ou a capacidade de uma entidade como pessoa não deve corresponder a uma simples observação empírica, mas sim valorativa. Ao observar-se, valorativamente, uma entidade, como pessoa, pode-se, então, afirmar sua personalidade, que, diversamente do que se postulava no clássico positivismo criminológico, deve compreender sua inteligência, sua própria constituição que lhe possibilita conhecer a realidade empírica, sua inserção no mundo da vida como integrante de uma comunidade e, principalmente, sua autonomia para tomar decisões. À medida que uma entidade se insere no mundo da vida, como pessoa, sua identificação não pode estar calcada, exclusiva ou alternativamente, no momento de sua atual presença ou em seus antecedentes. Caso se extraísse a identificação de uma pessoa apenas por sua presença momentânea, no ato de reconhecimento poder-se-ia passar por dificuldades, por exemplo, quando se se deparasse com alguém que, sendo portador de grave distúrbio mental, não pudesse se expressar com autonomia. Por outro lado, se se fosse valorar sua personalidade e, pois, proceder à sua identificação, tão só pelos antecedentes, seguramente estar-se-ia desprezando sua constante evolução no mundo, que pode discrepar do que fora observado em momentos anteriores.


  A identificação, por conseguinte, não é um conceito que se extrai do presente, nem do passado. A identificação depende de como a pessoa se desenvolve na história, como enfrenta os desafios do contexto e, apesar disso, como pode ser tratada como sendo a mesma pessoa, ainda que em momentos diversos de sua vida. Situar alguém na história não implica examinar seu currículo ou seus atos diante de certas exigências sociais ou de uma norma editada pelo Estado; mais do que isso, a análise histórica deve englobar os momentos e acontecimentos, que envolvem sua posição na estrutura social, como pertencente a certa classe, as variações de seu desempenho nas relações de produção e na convivência com os demais, a superação ou sucumbência às intervenções do poder, o lugar de moradia, o enfrentamento de preconceitos e discriminações, as condições favoráveis ou desfavoráveis à sobrevivência.


  Sem tomar em conta todas as condições que inserem a pessoa na história, não será possível proceder-se à sua identificação. Uma vez que a pessoa será sempre uma entidade situada na história, sua avaliação normativa só pode ser alcançada quando confrontada com o contexto ou o mundo da vida no qual ela mesma se criou, evoluiu, permaneceu ou dele se desgarrou, criando, assimilando ou rejeitando costumes, valores e objetivos. Não se avalia uma entidade que possa ser chamada de pessoa a partir de sua classificação numérica ou censitária. Uma pessoa não é uma entidade abstrata, racional ou dotada de autonomia por sua própria constituição, nem pode ser objeto de um juízo epistêmico de conhecimento. Sua condição de entidade criada e forjada na história, que a transforma de objeto em sujeito, constitui o elemento essencial de sua identificação, no qual se deve fundar qualquer investigação científica que se destine a reconhecê-la como portadora de direitos. Em sua análise acerca da relação entre sujeito e estrutura social na história, pondera Münken que qualquer discussão acerca das estruturas sociais deve ser confrontada com a questão relativa às relações de poder, até porque todas as estruturas são “também estruturas de poder”4.


  A compreensão do mundo tem sempre uma origem, um fator e muitos elementos. Diversamente dos animais, que têm instintos mais aguçados, o ser humano é detentor de duas qualidades que lhe são inseparáveis: ter consciência de sua própria história, portanto, ser capaz de distinguir e memorizar seus momentos de existência, e deter o poder de avaliar sua própria conduta e a dos demais em termos de compromisso e reconhecimento de certas regras por ele mesmo propostas. Poder-se-ia acrescentar aqui também a linguagem, pela qual a pessoa se faz presente como comparticipe de uma comunidade; contudo, a linguagem, independentemente de sua complexidade, atua também em outros seres vivos. Todos os seres vivos, de uma forma ou de outra, se comunicam. Se a linguagem faz parte de nossa vida comum, insere-se no próprio processo de conhecimento das coisas e possibilita, assim, a reflexão, ao transformar um dado abstrato em um objeto concreto, não é ela capaz, isoladamente, de identificar a pessoa como tal.


  Pode-se até pensar que os brasileiros que falam português se diferenciam dos austríacos que falam alemão, que a unidade se faz pelo idioma, como elemento cultural preponderante nas relações, mas desde que os intercâmbios, cada vez mais intensos, procedam a um amplo aprendizado das diferentes línguas, esse elemento puramente linguístico de identificação se vê fluidificado. Isso não implica eliminar a linguagem como elemento integrante da vida; significa apenas que a comunicação por meio de vocábulos ou símbolos, se é essencial ao desenvolvimento de cada um, é também diversificada e em muitos casos contingente. Se a identificação da pessoa é executada mediante sua inserção na história, a formação de sua consciência e da própria linguagem vai além da percepção dos objetos e não se limita à observação da natureza e dos demais, nem à sua denotação. A superação da relação direta entre pensamento e objeto, que decorre da posição da pessoa no seu mundo de relações, precipuamente, de relações que se efetivam na busca de subsistência e que incrementam todas as formas de divisão social do trabalho, de submissão, de ascensão ou de exercício de poder, promove uma alteração no processo de conhecimento.


  De um conhecimento perceptivo, que poderia unicamente depender da capacidade individual de cada um diante de outros objetos ou de outras pessoas, chega-se a um conhecimento convergente em torno das condições sociais que forjam a personalidade. Nesse sentido, a consciência individual não é criada simplesmente pelo cérebro, nem pelos instintos ou impulsos. Como diz o filósofo Marcus Gabriel, “eu não sou meu cérebro”.5 Mesmo que se admita a existência de um inconsciente, como propõe a psicanálise, que se vai formando desde os primeiros instantes do nascimento, a vida consciente é, substancialmente, uma vida na história. Na história, desenvolve-se a vida consciente e, também, todo o processo de conotação dos objetos, de interpretação das regras, de reconhecimento do outro, de juízos de valor, afirmativos ou negativos.


  Sob esses pressupostos, o exame da formação de intersubjetividade deve ser precedido de uma avaliação do contexto, do mundo da vida, no qual se move cada uma das pessoas. Nisso pode-se ver que Vygotsky já havia salientado que os fenômenos subjetivos não existem por si mesmos e nem afastados da dimensão espaço-temporal e de suas causas.6 Se o mundo da vida depende, por sua vez, da forma como se estrutura a sociedade, de suas relações econômicas e de poder, de um lado, e de perspectivas de comportamento criadas e desenvolvidas segundo as regras que o disciplinam, de outro, está claro que a formação de consciência deve variar conforme o estágio de desenvolvimento das forças e fatores que, historicamente, o compuseram. Zaffaroni mostra muito bem como, sob essas condições, se estruturaram as relações de poder na Idade Média e nos primórdios da Idade Moderna, de modo a criarem a consciência dominante no sentido de orientar todas as atividades para sua manutenção, e como a formação dessa consciência incorporou a persecução à bruxaria nos próprios tribunais.7 O ódio às bruxas não é, desse modo, produto de uma ideia puramente religiosa ou teológica, mas sim consequência da formação de consciência calcada nas relações de poder. Se a Idade Moderna se caracteriza pela eliminação das amarras econômicas medievais, pela libertação espacial do servo, pelo aumento das cidades e da produção de bens, também se afirma pela destruição dos fundamentos das relações de solidariedade entre as pessoas, que deixam de ser tratadas como indivíduos para se tornarem, sob os efeitos de um contrato de trabalho, objetos e instrumentos produtivos.


  Um processo produtivo, que depende, essencialmente, da força de trabalho assalariado, interfere diretamente nas relações pessoais e, substancialmente, na formação de uma ideologia, que expressa uma determinada consciência social hegemônica. Ainda que essa consciência hegemônica, gerada por esse processo, não seja capaz de evitar contestações e oposições, as quais corporificam todos os movimentos sociais de libertação, sua imposição, dissimulada por inúmeros recursos justificadores, como a suposta liberdade de contratar e a linguagem regrada que a exprime, não pode prescindir de uma força determinante.


  A criação da polícia, portanto, não é obra de um altruísta projeto de pacificação: é exatamente consequência da necessidade do sistema de impedir que, através de reivindicações jurídicas, se desvendem os objetivos reais do poder. Vê-se, assim, que a formação de consciência de uma pessoa, nascida e criada nos meandros dessas relações, é mais do que um ato de comunicação que se inaugura nos primeiros movimentos de busca do seio materno. À medida que se desenvolve e que se deixa influenciar pelas condições sociais delimitadas pelo sistema, essa consciência estará impregnada, positiva ou negativamente, por toda a ideologia dominante. Em face disso, pode-se dizer que a busca pela liberdade, se é, literalmente, um procedimento espacial, é, substancialmente, um esforço de superação subjetiva. É preciso enfatizar, ademais, que a assimilação de ideologia não é produto de um ato individual de vontade, nem resultado de um movimento espontâneo de adesão. O sujeito não adere ao sistema hegemônico porque, por sua capacidade cognitiva individual, nele acredita e, assim, comparte de seus objetivos materiais e culturais. Não se trata, aqui, de um processo epistêmico quantitativo ou qualitativo, pelo qual a pessoa toma conhecimento do mundo, exercitando sua capacidade na percepção e avaliação dos objetos externos. O compartilhamento das ideias dominantes só se torna exequível porque decorrente das vinculações da pessoa ao mundo de relações materiais que fundamentam toda a estrutura econômica e de poder do sistema. Não há, assim, uma consciência que se cria por ela mesma. A consciência será sempre efeito de uma produção social em sua manifestação histórica.


  Todos esses elementos de formação de consciência estão presentes também na pós-modernidade. Na América Latina e no Brasil, algumas particularidades do processo de desenvolvimento das forças econômicas e políticas fornecem um panorama um pouco diferenciado. Ainda que não discrepem das clássicas relações de poder, as estruturas atuais formadoras de consciência, ou de intersubjetividade, devem ser aqui compreendidas com maior ênfase a partir de seu passado, que, diferentemente da Europa, está assentado em um dado histórico da maior relevância: o longo tempo de uma sociedade escravista. Não será possível compreender nossa formação de consciência vigente sem levar em conta esse longo período de mais de 350 anos de atividade escravista.8 O período escravista poderá indicar, pelo menos, duas coisas: a sedimentação de um aparato repressor que se estende desde a figura do capitão do mato até as forças policiais atuais e o desprezo da elite dominante por aqueles que não puderam galgar uma posição social mais proeminente.


  Essas duas situações, da repressão continuada sobre os pobres e marginalizados e do desprezo da elite por seus movimentos de ascensão social, possibilitam compreender que nosso sistema capitalista não está baseado exclusivamente no livre desenvolvimento do mercado, senão no mercado feito pelo Estado e que, ao mesmo tempo, a polícia não é uma entidade orientada para o controle de atos antissociais, senão um instrumento brutal de contenção de liberdade e solidificação da exclusão, até mesmo por meio do extermínio. Não é à toa que, em nossas grandes cidades, se confundam polícia e milícia e, no campo, a repressão se faça por jagunços armados.


  O domínio do Estado pelas forças do mercado, pelos grandes consórcios financeiros e industriais (mais financeiros do que industriais), forja uma intersubjetividade completamente desorientada em face de valores humanos. A destruição de uma formação humanista e o fortalecimento cada vez maior do protagonismo policial, aliados a todos os elementos discriminatórios, induzem uma intersubjetividade agressiva e, também, de desprezo pelos semelhantes. Esse contexto contrasta diretamente com a proposta de uma sociedade reflexiva de Beck, da qual, diante das incertezas quanto ao futuro, resultaria uma subjetividade autoconsciente, capaz de modificar a realidade.9 A imposição da política estatal pelos consórcios internacionais molda uma ideologia excludente, que exacerba o individualismo, não no sentido da superação da degradação ou da própria exclusão social, mas sim de sua manutenção. Até porque esse indivíduo autoconsciente nada mais é do que uma entidade ideal,10 divorciada de uma realidade brutal, que jamais foi levada em conta pelos pensadores dos países centrais. Deve-se pensar, ademais, que toda a questão de proteção de uma vida planetária presente e futura não pode ser racionalizada em termos reflexivos, sem a superação das condições de miserabilidade a que estão sujeitas as grandes parcelas dos seres humanos, que se encontram à margem de qualquer progresso e, consequentemente, sem as possibilidades reais de exercerem influência sobre a ideologia dominante.11


  Independentemente, ademais, dessa assimilação da ideologia dominante por parte das pessoas inseridas no contexto do capitalismo atual, sob o fluxo da tradição histórica de autoritarismo em nossa região, a formação da consciência não pode deixar de se subordinar também a todos os componentes simbólicos que se agregam e sustentam essa ideologia. À medida que o mercado se expressa no Estado e faz valer seus interesses de domínio sobre as classes subalternas, pode-se compreender como esse domínio se edifica juridicamente.


  Não existe, na verdade, primeiramente, uma dominação fática e, depois, uma estrutura jurídica que lhe corresponde. Se a dominação fática está assentada na divisão das relações de produção, igualmente se manifesta e se constitui por uma norma jurídica. A promulgação de normas de conduta, destinadas, teoricamente, a todos os participantes do mundo da vida, mas, praticamente, apenas executadas sobre os mais vulneráveis, ao mesmo tempo em que expressa a relação de poder, nutre também os elementos simbólicos de dominação e, simultaneamente, induz sua aceitação geral sob o pretexto manifesto de satisfazer aos interesses essenciais à convivência. Como as normas jurídicas nem sempre podem ser captadas cognitivamente por todos, porque escritas em linguagem hermética, a formação de consciência está também condicionada aos comandos emitidos por um aparato burocrático que lhe fornece a roupagem necessária à crença na neutralidade do próprio Estado e sua linguagem. Em conclusão, a consciência dos atos próprios e alheios é construída mediante um processo que se desenvolve no mundo da vida, conforme os elementos da estrutura econômica e social que lhe correspondem em cada época histórica, e conforme as regras jurídicas que buscam internalizar em cada pessoa um comportamento de aceitação do estado de coisas.


  A SUBSTÂNCIA DA CONDUTA SOCIAL


  Geralmente, a tendência de uma análise epistemológica exclusiva sobre o comportamento humano se fixa em parâmetros que advém do método positivista de observação, conforme se depreende dos movimentos científicos do século XIX, que buscam fundar a ciência em dados objetivos,12 ou que derivam de uma tentativa de encontrar seu substrato em regras universais inatas à sua condição,13 ou projetadas a partir de uma compreensão ética de sua inserção no mundo.14 Em correspondência a essa tendência, as concepções percorrem o caminho da proposição de um conceito causal, de um conceito ontológico ou de um conceito deontológico de conduta. A questão central, no entanto, reside em determinar se o comportamento humano, independentemente dos parâmetros epistemológicos, deve ser compreendido como um ato pessoal ou como uma conduta social.
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